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Justiça julga extinto processo que apurava nepotismo cruzado entre
Rubens Júnior e Edmar Cutrim

Investigação apontou que deputado empregou filho do conselheiro na Alema e, em contrapartida, teve a irmã
empregada no TCE. Desembargadores do TJ não viram violação
 

A juíza Alexandra Ferraz Lopes, da 7ª Vara da Fazenda Pública, julgou extinto o processo que apurava prática
de nepotismo cruzado entre o deputado federal Rubens Pereira Júnior (PCdoB) e o conselheiro do TCE (Tribunal
de Contas do Estado) do Maranhão, Edmar Serra Cutrim.

Na sentença, dada nessa segunda-feira (24), a magistrada explica que não havia outra alternativa, senão o
acatamento de determinação da Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão, que aceitou recurso
de Cutrim e rejeitou pedido do Ministério Público do Estado pela condenação da dupla por improbidade
administrativa.

“Diante disso, julgo extinto o processo, rejeitando a presente inicial da Ação Civil Pública por Ato de
Improbidade Administrativa, nos termos do art. 17, §6º-B da Lei nº 8.429/92, consoante decisão transitada em
julgado em sede de agravo de instrumento”, anotou.

O acórdão relâmpago, publicado em 23 de outubro de 2020, apenas um dia após o julgamento, transitou em
julgado em 29 de abril do ano passado, e foi juntado aos autos em primeira instância no último dia 12 de janeiro,
segundo a movimentação processual.

A votação foi unânime e em desacordo com o parecer ministerial, pelo reconhecimento de inexistência de prova
suficiente de autoria e materialidade de violação à Súmula Vinculante 13 do STF (Supremo Tribunal Federal),
que trata sobre caso de nepotismo na administração pública.

No documento consta que além do desembargador Jorge Figueiredo, presidente da sessão, e do desembargador
Luiz Gonzaga, também participou do julgamento a desembargadora Anildes Cruz, que meses antes –então
relatora– havia alegado foro íntimo e se declarado suspeita para julgar o caso.

Embargos de declaração apresentados pelo Ministério Público, porém, foram rejeitados por Gonzaga, sob
alegação de que teria ocorrido “tão somente equívoco de fácil percepção ocorrido na lavratura do acórdão”. No
lugar da desembargadora que se declarou suspeita, segundo extrato da certidão de julgamento, teria
participado como substituto legal o desembargador Jaime Araújo.

Ambos já não fazem mais parte da cúpula ativa do Poder Judiciário maranhense desde novembro de 2021, em
razão de aposentadoria.

A ação de improbidade contra Rubens Júnior e Edmar Cutrim por prática de nepotismo cruzado foi aceita pela



juíza Alexandra Ferraz Lopez em setembro de 2019.

De acordo com investigação do Ministério Público, em 2007, à época deputado estadual, o comunista nomeou
em seu gabinete na Assembleia Legislativa do Maranhão, para o cargo em comissão de técnico parlamentar
especial, Glalbert Nascimento Cutrim, filho de Edmar Cutrim.

Em contrapartida, um ano depois, o conselheiro do TCE-MA nomeou Camila Torres e Silva, a Camila Pereira,
irmã de Rubens Júnior, como assessora em seu gabinete na corte de Contas.

A continuidade da ilegalidade, de acordo com o Ministério Público, foi permitida pela dupla por cerca de seis
anos, tendo Glalbert Cutrim sido exonerado do cargo no gabinete de Rubens Júnior apenas em abril de 2014,
por conta da obrigatoriedade de desincompatibilização prevista na legislação eleitoral, para poder se
candidatar ao Parlamento estadual —para onde foi eleito, e, atualmente, reeleito.

“A prática do nepotismo cruzado entre o Conselheiro do Tribunal de Contas deste Estado e o membro da
Assembleia Legislativa Legislativa do Maranhão, à época, restou comprovada, pela conduta dos mesmos em
nomear e autorizarem a permanência de terceiros, com os quais mantinham relação de parentesco
consanguíneo, em linha reta e e colateral, para cargos comissionados, em suas esferas de exercício de
autoridade”, escreveu a magistrada quando aceitou a ação.

Os réus recorreram à segunda instância do Tribunal de Justiça para brecar a aceitação da ação de improbidade,
onde conseguiram a decisão favorável.

Malandragem com o dinheiro público, o nepotismo ocorre quando um agente público usa de sua posição de
poder para nomear, contratar ou favorecer um parente. Segundo entendimento consolidado em súmula pelo
Supremo, a prática viola os princípios da moralidade e impessoalidade expressos na Constituição.
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Passaporte vacinal é exigido para entrada no Fórum de São Luís

Por Daniel Matos • terça-feira, 25 de janeiro de 2022
Checagem do passaporte vacinal é procedimento-padrão para acesso ao Fórum Desembargador Sarney Costa
Começou nesta segunda-feira (24) a exigência da apresentação do comprovante de vacinação contra o
Coronavírus (COVID-19), para acesso ao Fórum Des. Sarney Costa (Calhau), como determina a Portaria-GP N°
482022, assinada pelo presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), desembargador Lourival Serejo.
O documento – físico ou eletrônico – deve ser apresentado por todas as pessoas, sem exceção, para entrarem no
local. O controle é feito pelo pessoal da Segurança Institucional, na entrada principal e demais acessos ao
prédio.

A diretora do Fórum, juíza Andréa Perlmutter Lago, explicou que o órgão atende a determinação do presidente
do TJMA e lembra a quem não possui a carteira impressa pode apresentar a Carteira de Vacinação Digital,
disponível no site Gov.br. Para ter acesso ao documento eletrônico é necessário instalar o aplicativo “Conecte
SUS” no smartphone, disponível para Android e IOS. Na interface do aplicativo, o usuário clica no ícone
“Vacinas”, em que é preciso criar ou acessar uma conta no site Gov.br (o aplicativo direciona).

“A exigência de apresentação do comprovante de vacinação é para todos; não há distinção de pessoas”,
garantiu a diretora. O documento deve ser apresentado por magistrados, magistradas, servidores, servidoras,
colaboradores terceirizados, colaboradoras terceirizadas, membros do Ministério Público, defensores públicos,
defensoras públicas, advogados e população em geral.

A cabeleireira Josy Melo, que esteve no Fórum de São Luís nesta segunda-feira (24) para acompanhar um
processo, disse que a exigência do comprovante de vacinação da COVID-19 traz mais tranquilidade às pessoas
que precisam ir até o local. “Aqui é fechado, tem muita gente circulando e saber que todos estão vacinados nos
dá mais segurança”, ressaltou. A mesma opinião tem o açougueiro Michel Lima, que também foi ao Fórum no
primeiro dia da obrigatoriedade do passaporte vacinal.

Comprovante de vacinação é verificado na entrada do Fórum de São Luís
O advogado Washington Luiz Ferreira disse que considera acertada a medida. “Acho importante. Estamos em
um ambiente fechado e assim nos sentimos mais seguros, sabendo que todos que entram aqui estão vacinados”,
afirmou.

Já a dona de casa Sandra Viegas não teve autorização para entrar no Fórum. É que ela esqueceu em casa a
carteira de vacinação impressa e não teve como apresentar a carteira eletrônica disponível no site Gov.br. “Vou
voltar amanhã com o documento. Eu não sabia que no Maranhão já estavam exigindo o passaporte vacinal. Já
tomei as duas doses da vacina contra a COVID-19 e acho importante exigir isso para entrar nesses locais”,
declarou.

A apresentação do passaporte vacinal é obrigatória para entrada em todas as unidades judiciais e
administrativas da Justiça de 1º e 2º Grau do Poder Judiciário do Maranhão. O Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) manifestou-se favorável à determinação do TJMA que exige carteira de vacinação para ingresso nas
unidades, em ação contrária, proposta pela Ordem dos Advogados do Brasil no Maranhão (OAB/MA). A entidade
entrou com Procedimento de Controle Administrativo (PCA) perante o CNJ, alegando que o ato administrativo



do TJMA viola a liberdade profissional dos advogados e os direitos da população. O pleito foi rejeitado pelo CNJ.
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Justiça julga extinto processo que apurava nepotismo cruzado entre
Rubens Júnior e Edmar Cutrim

 

 

Rubens Pereira Jr e Edmar Cutrim

ATUAL 7 – A juíza Alexandra Ferraz Lopes, da 7ª Vara da Fazenda Pública, julgou extinto o processo que
apurava prática de nepotismo cruzado entre o deputado federal Rubens Pereira Júnior (PCdoB) e o conselheiro
do TCE (Tribunal de Contas do Estado) do Maranhão, Edmar Serra Cutrim.

Na sentença, dada nessa segunda-feira (24), a magistrada explica que não havia outra alternativa, senão o
acatamento de determinação da Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão, que aceitou recurso
de Cutrim e rejeitou pedido do Ministério Público do Estado pela condenação da dupla por improbidade
administrativa.

“Diante disso, julgo extinto o processo, rejeitando a presente inicial da Ação Civil Pública por Ato de
Improbidade Administrativa, nos termos do art. 17, §6º-B da Lei nº 8.429/92, consoante decisão transitada em
julgado em sede de agravo de instrumento”, anotou.

O acórdão relâmpago, publicado em 23 de outubro de 2020, apenas um dia após o julgamento, transitou em
julgado em 29 de abril do ano passado, e foi juntado aos autos em primeira instância no último dia 12 de janeiro,
segundo a movimentação processual.

A votação foi unânime e em desacordo com o parecer ministerial, pelo reconhecimento de inexistência de prova
suficiente de autoria e materialidade de violação à Súmula Vinculante 13 do STF (Supremo Tribunal Federal),
que trata sobre caso de nepotismo na administração pública.

No documento consta que além do desembargador Jorge Figueiredo, presidente da sessão, e do desembargador
Luiz Gonzaga, também participou do julgamento a desembargadora Anildes Cruz, que meses antes –então
relatora– havia alegado foro íntimo e se declarado suspeita para julgar o caso.

Embargos de declaração apresentados pelo Ministério Público, porém, foram rejeitados por Gonzaga, sob
alegação de que teria ocorrido “tão somente equívoco de fácil percepção ocorrido na lavratura do acórdão”. No
lugar da desembargadora que se declarou suspeita, segundo extrato da certidão de julgamento, teria
participado como substituto legal o desembargador Jaime Araújo.

Ambos já não fazem mais parte da cúpula ativa do Poder Judiciário maranhense desde novembro de 2021, em



razão de aposentadoria.

A ação de improbidade contra Rubens Júnior e Edmar Cutrim por prática de nepotismo cruzado foi aceita pela
juíza Alexandra Ferraz Lopez em setembro de 2019.

De acordo com investigação do Ministério Público, em 2007, à época deputado estadual, o comunista nomeou
em seu gabinete na Assembleia Legislativa do Maranhão, para o cargo em comissão de técnico parlamentar
especial, Glalbert Nascimento Cutrim, filho de Edmar Cutrim.

Em contrapartida, um ano depois, o conselheiro do TCE-MA nomeou Camila Torres e Silva, a Camila Pereira,
irmã de Rubens Júnior, como assessora em seu gabinete na corte de Contas.

A continuidade da ilegalidade, de acordo com o Ministério Público, foi permitida pela dupla por cerca de seis
anos, tendo Glalbert Cutrim sido exonerado do cargo no gabinete de Rubens Júnior apenas em abril de 2014,
por conta da obrigatoriedade de desincompatibilização prevista na legislação eleitoral, para poder se
candidatar ao Parlamento estadual —para onde foi eleito, e, atualmente, reeleito.

“A prática do nepotismo cruzado entre o Conselheiro do Tribunal de Contas deste Estado e o membro da
Assembleia Legislativa Legislativa do Maranhão, à época, restou comprovada, pela conduta dos mesmos em
nomear e autorizarem a permanência de terceiros, com os quais mantinham relação de parentesco
consanguíneo, em linha reta e e colateral, para cargos comissionados, em suas esferas de exercício de
autoridade”, escreveu a magistrada quando aceitou a ação.

Os réus recorreram à segunda instância do Tribunal de Justiça para brecar a aceitação da ação de improbidade,
onde conseguiram a decisão favorável.

Malandragem com o dinheiro público, o nepotismo ocorre quando um agente público usa de sua posição de
poder para nomear, contratar ou favorecer um parente. Segundo entendimento consolidado em súmula pelo
Supremo, a prática viola os princípios da moralidade e impessoalidade expressos na Constituição.
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Passaporte vacinal é exigido para entrada no Fórum de São Luís

24/01/2022 05:00:00

Advogado apresenta passaporte vacinal para acesso ao Fórum Des. Sarney Costa

Começou nesta segunda-feira (24) a exigência da apresentação do comprovante de vacinação contra o
Coronavírus (COVID-19), para acesso ao Fórum Des. Sarney Costa (Calhau), como determina a Portaria-GP N°
482022, assinada pelo presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), desembargador Lourival Serejo.
O documento - físico ou eletrônico - deve ser apresentado por todas as pessoas, sem exceção, para entrarem no
local. O controle é feito pelo pessoal da Segurança Institucional, na entrada principal e demais acessos ao
prédio.

A diretora do Fórum, juíza Andréa Perlmutter Lago, explicou que o órgão atende a determinação do presidente
do TJMA e lembra a quem não possui a carteira impressa pode apresentar a Carteira de Vacinação Digital,
disponível no site Gov.br. Para ter acesso ao documento eletrônico é necessário instalar o aplicativo "Conecte
SUS" no smartphone, disponível para Android e IOS. Na interface do aplicativo, o usuário clica no ícone
"Vacinas", em que é preciso criar ou acessar uma conta no site Gov.br (o aplicativo direciona).

"A exigência de apresentação do comprovante de vacinação é para todos; não há distinção de pessoas", garantiu
a diretora. O documento deve ser apresentado por magistrados, magistradas, servidores, servidoras,
colaboradores terceirizados, colaboradoras terceirizadas, membros do Ministério Público, defensores públicos,
defensoras públicas, advogados e população em geral.

Segurança Institucional orienta público externo para entrada no Fórum do Calhau
Segurança Institucional orienta público externo na entrada principal do Fórum Des. Sarney Costa

A cabeleireira Josy Melo, que esteve no Fórum de São Luís nesta segunda-feira (24) para acompanhar um
processo, disse que a exigência do comprovante de vacinação da COVID-19 traz mais tranquilidade às pessoas
que precisam ir até o local. "Aqui é fechado, tem muita gente circulando e saber que todos estão vacinados nos
dá mais segurança", ressaltou. A mesma opinião tem o açougueiro Michel Lima, que também foi ao Fórum no
primeiro dia da obrigatoriedade do passaporte vacinal.

O advogado Washington Luiz Ferreira disse que considera acertada a medida. "Acho importante. Estamos em
um ambiente fechado e assim nos sentimos mais seguros, sabendo que todos que entram aqui estão vacinados",
afirmou.

Já a dona de casa Sandra Viegas não teve autorização para entrar no Fórum. É que ela esqueceu em casa a
carteira de vacinação impressa e não teve como apresentar a carteira eletrônica disponível no site Gov.br. "Vou
voltar amanhã com o documento. Eu não sabia que no Maranhão já estavam exigindo o passaporte vacinal. Já
tomei as duas doses da vacina contra a COVID-19 e acho importante exigir isso para entrar nesses locais",
declarou.



A apresentação do passaporte vacinal é obrigatória para entrada em todas as unidades judiciais e
administrativas da Justiça de 1º e 2º Grau do Poder Judiciário do Maranhão. O Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) manifestou-se favorável à determinação do TJMA que exige carteira de vacinação para ingresso nas
unidades, em ação contrária, proposta pela Ordem dos Advogados do Brasil no Maranhão (OAB/MA). A entidade
entrou com Procedimento de Controle Administrativo (PCA) perante o CNJ, alegando que o ato administrativo
do TJMA viola a liberdade profissional dos advogados e os direitos da população. O pleito foi rejeitado pelo CNJ.

Fonte: ASCOM  - TJMA 
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Passaporte vacinal é exigido para entrada no Fórum de São Luís

 

Começou nesta segunda-feira (24) a exigência da apresentação do comprovante de vacinação contra o
Coronavírus (COVID-19), para acesso ao Fórum Des. Sarney Costa (Calhau), como determina a Portaria-GP N°
482022, assinada pelo presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), desembargador Lourival Serejo.
O documento – físico ou eletrônico – deve ser apresentado por todas as pessoas, sem exceção, para entrarem no
local. O controle é feito pelo pessoal da Segurança Institucional, na entrada principal e demais acessos ao
prédio.

A diretora do Fórum, juíza Andréa Perlmutter Lago, explicou que o órgão atende a determinação do presidente
do TJMA e lembra a quem não possui a carteira impressa pode apresentar a Carteira de Vacinação Digital,
disponível no site Gov.br. Para ter acesso ao documento eletrônico é necessário instalar o aplicativo “Conecte
SUS” no smartphone, disponível para Android e IOS. Na interface do aplicativo, o usuário clica no ícone
“Vacinas”, em que é preciso criar ou acessar uma conta no site Gov.br (o aplicativo direciona).

“A exigência de apresentação do comprovante de vacinação é para todos; não há distinção de pessoas”,
garantiu a diretora. O documento deve ser apresentado por magistrados, magistradas, servidores, servidoras,
colaboradores terceirizados, colaboradoras terceirizadas, membros do Ministério Público, defensores públicos,
defensoras públicas, advogados e população em geral.

Segurança Institucional orienta público externo na entrada principal do Fórum Des. Sarney Costa

A cabeleireira Josy Melo, que esteve no Fórum de São Luís nesta segunda-feira (24) para acompanhar um
processo, disse que a exigência do comprovante de vacinação da COVID-19 traz mais tranquilidade às pessoas
que precisam ir até o local. “Aqui é fechado, tem muita gente circulando e saber que todos estão vacinados nos
dá mais segurança”, ressaltou. A mesma opinião tem o açougueiro Michel Lima, que também foi ao Fórum no
primeiro dia da obrigatoriedade do passaporte vacinal.

O advogado Washington Luiz Ferreira disse que considera acertada a medida. “Acho importante. Estamos em
um ambiente fechado e assim nos sentimos mais seguros, sabendo que todos que entram aqui estão vacinados”,
afirmou.

Já a dona de casa Sandra Viegas não teve autorização para entrar no Fórum. É que ela esqueceu em casa a
carteira de vacinação impressa e não teve como apresentar a carteira eletrônica disponível no site Gov.br. “Vou
voltar amanhã com o documento. Eu não sabia que no Maranhão já estavam exigindo o passaporte vacinal. Já
tomei as duas doses da vacina contra a COVID-19 e acho importante exigir isso para entrar nesses locais”,
declarou.

A apresentação do passaporte vacinal é obrigatória para entrada em todas as unidades judiciais e
administrativas da Justiça de 1º e 2º Grau do Poder Judiciário do Maranhão. O Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) manifestou-se favorável à determinação do TJMA que exige carteira de vacinação para ingresso nas



unidades, em ação contrária, proposta pela Ordem dos Advogados do Brasil no Maranhão (OAB/MA). A entidade
entrou com Procedimento de Controle Administrativo (PCA) perante o CNJ, alegando que o ato administrativo
do TJMA viola a liberdade profissional dos advogados e os direitos da população. O pleito foi rejeitado pelo CNJ.
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Passaporte vacinal passa a ser exigido para entrada no Fórum de
São Luís

Controle é feito pelo pessoal da Segurança Institucional, na entrada principal e demais acessos ao prédio.

Fórum Des. Sarney Costa, situado no bairro Calhau, em São Luís. (Divulgação)

SÃO LUÍS - Passou a ser obrigatório, desde essa segunda-feira (24), a apresentação do comprovante de
vacinação contra a Covid-19 para acesso ao Fórum Des. Sarney Costa, situado no bairro Calhau, em São Luís. A
determinação é da Portaria-GP N° 482022, assinada pelo presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão
(TJ-MA), desembargador Lourival Serejo.

O documento - físico ou eletrônico - deve ser apresentado por todas as pessoas, sem exceção, para entrarem no
local. O controle é feito pelo pessoal da Segurança Institucional, na entrada principal e demais acessos ao
prédio.

A diretora do Fórum, juíza Andréa Perlmutter Lago, explicou que o órgão atende a determinação do presidente
do TJ-MA e lembra a quem não possui a carteira impressa pode apresentar a Carteira de Vacinação Digital,
disponível no site Gov.br. Para ter acesso ao documento eletrônico é necessário instalar o aplicativo “Conecte
SUS” no smartphone, disponível para Android e IOS. Na interface do aplicativo, o usuário clica no ícone
“Vacinas”, em que é preciso criar ou acessar uma conta no site Gov.br.

“A exigência de apresentação do comprovante de vacinação é para todos; não há distinção de pessoas”,
garantiu a diretora. O documento deve ser apresentado por magistrados, magistradas, servidores, servidoras,
colaboradores terceirizados, colaboradoras terceirizadas, membros do Ministério Público, defensores públicos,
defensoras públicas, advogados e população em geral.

A cabeleireira Josy Melo, que esteve no Fórum de São Luís nessa segunda-feira para acompanhar um processo,
disse que a exigência do comprovante de vacinação da Covid-19 traz mais tranquilidade às pessoas que
precisam ir até o local. “Aqui é fechado, tem muita gente circulando e saber que todos estão vacinados nos dá
mais segurança”, ressaltou. A mesma opinião tem o açougueiro Michel Lima, que também foi ao Fórum no
primeiro dia da obrigatoriedade do passaporte vacinal.

O advogado Washington Luiz Ferreira disse que considera acertada a medida. “Acho importante. Estamos em
um ambiente fechado e assim nos sentimos mais seguros, sabendo que todos que entram aqui estão vacinados”,
afirmou.

Já a dona de casa Sandra Viegas não teve autorização para entrar no Fórum. É que ela esqueceu em casa a
carteira de vacinação impressa e não teve como apresentar a carteira eletrônica disponível no site Gov.br. “Vou
voltar amanhã com o documento. Eu não sabia que no Maranhão já estavam exigindo o passaporte vacinal. Já



tomei as duas doses da vacina contra a Covid-19 e acho importante exigir isso para entrar nesses locais”,
declarou.

A apresentação do passaporte vacinal é obrigatória para entrada em todas as unidades judiciais e
administrativas da Justiça de 1º e 2º Grau do Poder Judiciário do Maranhão. O Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) manifestou-se favorável à determinação do TJ-MA que exige carteira de vacinação para ingresso nas
unidades, em ação contrária, proposta pela Ordem dos Advogados do Brasil no Maranhão (OAB-MA). A entidade
entrou com Procedimento de Controle Administrativo (PCA) perante o CNJ, alegando que o ato administrativo
do TJMA viola a liberdade profissional dos advogados e os direitos da população. O pleito foi rejeitado pelo CNJ.
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Passaporte vacinal é exigido para entrada no Fórum de São Luís

O documento - físico ou eletrônico - deve ser apresentado por todas as pessoas, sem exceção, para entrarem no
local.
Por: PORTAL JG
Data de publicação: 25/01/2022 06h43

Segurança Institucional orienta público externo na entrada principal do Fórum Des. Sarney Costa
Começou nesta segunda-feira (24) a exigência da apresentação do comprovante de vacinação contra o
Coronavírus (COVID-19), para acesso ao Fórum Des. Sarney Costa (Calhau), como determina a Portaria-GP N°
482022, assinada pelo presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), desembargador Lourival Serejo.
O documento - físico ou eletrônico - deve ser apresentado por todas as pessoas, sem exceção, para entrarem no
local. O controle é feito pelo pessoal da Segurança Institucional, na entrada principal e demais acessos ao
prédio.

A diretora do Fórum, juíza Andréa Perlmutter Lago, explicou que o órgão atende a determinação do presidente
do TJMA e lembra a quem não possui a carteira impressa pode apresentar a Carteira de Vacinação Digital,
disponível no site Gov.br. Para ter acesso ao documento eletrônico é necessário instalar o aplicativo "Conecte
SUS" no smartphone, disponível para Android e IOS. Na interface do aplicativo, o usuário clica no ícone
"Vacinas", em que é preciso criar ou acessar uma conta no site Gov.br (o aplicativo direciona).

"A exigência de apresentação do comprovante de vacinação é para todos; não há distinção de pessoas", garantiu
a diretora. O documento deve ser apresentado por magistrados, magistradas, servidores, servidoras,
colaboradores terceirizados, colaboradoras terceirizadas, membros do Ministério Público, defensores públicos,
defensoras públicas, advogados e população em geral.

A cabeleireira Josy Melo, que esteve no Fórum de São Luís nesta segunda-feira (24) para acompanhar um
processo, disse que a exigência do comprovante de vacinação da COVID-19 traz mais tranquilidade às pessoas
que precisam ir até o local. "Aqui é fechado, tem muita gente circulando e saber que todos estão vacinados nos
dá mais segurança", ressaltou. A mesma opinião tem o açougueiro Michel Lima, que também foi ao Fórum no
primeiro dia da obrigatoriedade do passaporte vacinal.

O advogado Washington Luiz Ferreira disse que considera acertada a medida. "Acho importante. Estamos em
um ambiente fechado e assim nos sentimos mais seguros, sabendo que todos que entram aqui estão vacinados",
afirmou.

Já a dona de casa Sandra Viegas não teve autorização para entrar no Fórum. É que ela esqueceu em casa a
carteira de vacinação impressa e não teve como apresentar a carteira eletrônica disponível no site Gov.br. "Vou
voltar amanhã com o documento. Eu não sabia que no Maranhão já estavam exigindo o passaporte vacinal. Já
tomei as duas doses da vacina contra a COVID-19 e acho importante exigir isso para entrar nesses locais",
declarou.

A apresentação do passaporte vacinal é obrigatória para entrada em todas as unidades judiciais e
administrativas da Justiça de 1º e 2º Grau do Poder Judiciário do Maranhão. O Conselho Nacional de Justiça



(CNJ) manifestou-se favorável à determinação do TJMA que exige carteira de vacinação para ingresso nas
unidades, em ação contrária, proposta pela Ordem dos Advogados do Brasil no Maranhão (OAB/MA). A entidade
entrou com Procedimento de Controle Administrativo (PCA) perante o CNJ, alegando que o ato administrativo
do TJMA viola a liberdade profissional dos advogados e os direitos da população. O pleito foi rejeitado pelo CNJ.


